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MENSAGEM Nº 078, 12 DE NOVEMBRO DE 2025.

      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Altera a Lei Municipal nº 1.268/2025, de 28 de janeiro de 2025, e dá outras providências.”

    Santa Margarida do Sul, 12 de novembro de 2025.

LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 078/2025, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2025.
Altera a Lei Municipal nº 1.268/2025, de 28 de janeiro de 2025, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1ºA ementa da Lei Municipal nº 1.268/2025, de 28 de janeiro de 2025passa a vigorar com a seguinte redação:

"Atribui gratificação aos membros da Equipe de Serviço de Inspeção Municipal – SIM, e dá outras providências.
Art. 2º O artigo 4º da Lei Municipal nº 1.268/2025, de 28 de janeiro de 2025 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º Os membros titulares da Equipe de Serviço de Inspeção Municipal – SIM não poderão acumular a gratificação prevista nesta Lei com outras gratificações, adicionais de função ou horas extras vinculados a atividades do serviço de inspeção municipal."

Art. 3º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes na Lei Municipal nº 1.268/2025, de 28 de janeiro de 2025.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 12 de novembro de 2025.

Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem por finalidade promover ajustes pontuais na Lei Municipal nº 1.268/2025, de 28 de janeiro de 2025, que atribui gratificação aos membros da Equipe de Serviço de Inspeção Municipal – SIM, de modo a adequá-la às novas exigências encaminhadas pelo Consórcio Intermunicipal responsável pela coordenação dos serviços de inspeção municipal (CIRC) e, ao mesmo tempo, preservar direitos já constituídos dos servidores municipais.

No âmbito das recentes adequações normativas relativas ao Serviço de Inspeção Municipal – SIM, o CIRC encaminhou orientações no sentido de uniformizar e padronizar as estruturas jurídicas dos serviços de inspeção nos municípios consorciados, especialmente em razão do processo de alinhamento às normas federais e aos requisitos necessários para fins de adesão e manutenção do reconhecimento em instâncias superiores de inspeção. Nesse contexto, restou consignada a necessidade de revogação da Lei Municipal nº 466, de 09 de julho de 2009, que originalmente instituiu o Serviço de Inspeção Municipal no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul, porquanto passará a vigorar, em seu lugar, legislação municipal padronizada, construída a partir de modelo unificado elaborado pela área jurídica competente, a ser adotado de forma homogênea por todos os municípios integrantes do consórcio.

Ocorre que a Lei Municipal nº 1.268/2025, ao instituir a gratificação destinada aos membros da Equipe do SIM, estabeleceu vinculação material à legislação que ora se pretende revogar (Lei Municipal nº 466/2009). Se tal vinculação fosse mantida, a revogação da referida lei poderia gerar dúvidas interpretativas, insegurança jurídica e, em última análise, risco de prejuízo direto aos servidores atualmente contemplados com a referida gratificação, contrariando os princípios da segurança jurídica, da proteção à confiança legítima e da valorização do servidor público.

As alterações ora propostas, portanto, têm caráter eminentemente técnico e protetivo: visam a desvincular expressamente a gratificação prevista na Lei Municipal nº 1.268/2025 da lei que será revogada, mantendo a estrutura remuneratória e as condições de percepção da vantagem pelos membros da Equipe do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, independentemente da mudança do diploma legal que disciplina a organização e o funcionamento do serviço de inspeção no Município. Com isso, assegura-se a continuidade do reconhecimento financeiro pelo desempenho de atribuições específicas, preservando-se, de forma inequívoca, os direitos dos servidores já designados e daqueles que vierem a compor a equipe, sem qualquer solução de continuidade ou redução remuneratória.

Dessa forma, o Projeto de Lei nº 078/2025 ajusta a redação da ementa e do artigo 4º da Lei Municipal nº 1.268/2025 exatamente para refletir essa nova realidade normativa: de um lado, adequando o texto às diretrizes atualizadas do CIRC quanto ao Serviço de Inspeção Municipal – SIM; de outro, resguardando a gratificação instituída de eventuais efeitos reflexos da revogação da Lei Municipal nº 466/2009. Trata-se, em suma, de medida necessária para compatibilizar o ordenamento municipal com as novas exigências técnicas de organização da inspeção municipal, sem gerar qualquer prejuízo aos servidores envolvidos na execução dessa atividade estratégica para a defesa da saúde pública, da qualidade dos produtos de origem animal e do interesse coletivo.

Atenciosamente,

Luiz Felipe Brenner Machado
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